CONTRIBUIÇÃO DA DIFAP e DILIQ / IBAMA

1o GT SOBRE INSTALAÇÃO, USO E PROTEÇÃO DE MELIPONÁRIOS DE ABELHAS NATIVAS

09 / 09/ 2003

PROPOSTA PARA CRIAÇÃO RACIONAL DE ABELHAS 

SILVESTRES SEM FERRÃO (MELIPONÁRIOS) EM TERRITÓRIO NACIONAL

(Francisco de Assis Néo e Mário Luna

Analistas Ambientais - Ibama)

1. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam a atividade de criação racional de abelhas silvestres sem ferrão da subfamília Meliponinae (meliponicultores) deverão ser incluídos no Cadastro Técnico Federal (CTF) do IBAMA, disponível na sua página na Internet, dentro da Categoria 20 - Uso dos Recursos Naturais, na atividade: “criação comercial de fauna silvestre nativa e exótica” . 

2. Ficam isentos da exigência do CTF as pessoas que criem abelhas sem ferrão por meio do manejo racional utilizando abrigos artificiais, móveis e especialmente preparados para esse fim até o limite  de:

a) 05 (cinco) colônias de espécies pertencentes ao gênero Melipona. 

b) 10 (dez) colônias de espécies pertencentes aos gêneros Cephalotrigona, Frieseomelitta, Geotrigona, Hypotrigona, Leurotrigona, Nannotrigona, Scaptotrigona, Oxytrigona, Partamona, Paratrigona, Plebeia, Scaura, Schwarziana, Tetragona, Tetragonisca, Trigonisca e Trigona.
3. Não terão isenção as pessoas que criem espécies constantes em qualquer categoria de listas oficiais de animais ameaçados de extinção (anexo).

4. Após ter efetuado o cadastro no IBAMA, os interessados deverão preencher, assinar e protocolar formulário padrão na unidade do IBAMA, juntamente com a cópia do Certificado de Registro no CTF efetuado pela Internet, conforme citado no item 1.

5. A unidade do IBAMA deverá providenciar a autuação dos documentos como processo e avaliar a quantidade de colônias que demandam do IBAMA o fornecimento de identificadores externos (lacres).

6. Os lacres deverão ser entregues pelo IBAMA aos meliponicultores para afixação nas caixas de criação em local de fácil visualização. Os lacres afixados nas caixas servirão como licença para criação.

7. O transporte das colônias de abelhas nativas entre os Estados da Federação somente poderá ser feito mediante anuência do IBAMA, na forma de licença/autorização/permissão ou selo, que serão afixados nas colônias durante o transporte. O transporte de colônias para regiões ou estados onde a espécie não ocorra naturalmente somente será autorizado para fins comprovadamente científicos, entre criadouros devidamente cadastrados no IBAMA.

8. A retirada de colônias da natureza deverá priorizar as áreas sujeitas à degradação ambiental resultante de empreendimentos que demandem supressão da vegetação, a exemplo do desmatamento para o agricultura ou pecuária, iimplantação de empreendimentos hidrelétricos, mineração, entre outros  O CONAMA/IBAMA deverá solicitar dos empreendimentos de impacto que priorizem a disponibilização e/ou o envio de colônias para os meliponicultores que estivessem cadastrados no CTF.

9. A aquisição de colônias de abelhas procedentes da natureza com a devida autorização de coleta do Ibama, de outros meliponicultores ou resultante da replicação de colônias já existentes deverá ser comunicada ao IBAMA visando ao fornecimento de novos lacres. 

10. Deverá ser criado um mecanismo de controle, pelo qual os meliponicultores cadastrados deverão remeter informações periódicas, sobre a quantidade atualizada de colônias.

ANEXO

Levantamento de espécies incluídas em listas oficiais de animais ameaçados

Melipona capixaba (1)  

Melipona rufiventris (5) (6)

Melipona bicolor (3) (4)

Melipona quadrifasciata (2)

Melipona marginata (3) (4)

Melipona fuliginosa (7)

Plebeia wittmanni (2)

Cephalotrigona capitata (8)

Scaptotrigona xanthotricha (8)

Oxitrigona tataira (8).

(1) Lista da fauna silvestre brasileira ameaçada de extinção – Ministério do Meio Ambiente, Instrução Normativa n° 3, de 27.5.2003.
Lista das Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção no Rio Grande do Sul – DECRETO n° 41.672 de 10.6.2002

(2) em perigo: categoria de ameaça que inclui as espécies que não se encontram criticamente em perigo mas correm um risco muito alto de extinção em um futuro próximo;

(3) vulnerável: categoria de ameaça que inclui as espécies que não se encontram criticamente em perigo nem em perigo, mas correm um alto risco de extinção a médio prazo.

Lista das espécies ameaçadas de extinção da fauna do estado de Minas Gerais – DeliberaçãoCOPAM 041/95

(4) Espécie presumivelmente ameaçada de extinção

(5) Espécie ameaçada – vulnerável 

IUCN Red List of Threatened Animals

(6) Categoria : Vulnerável Critério: O táxon não se enquadra nas categorias Criticamente em perigo ou Em perigo mas corre um alto risco de extinção na natureza a médio prazo em função do declínio populacional e da área de ocupação extremamente fragmentada. Tamanho populacional reduzido com probabilidade de extinção na natureza em pelo menos 10% em 100 anos

Lista de animais em extinção de São Paulo – Decreto  n º 42.838, de 4.2.1998.

(7) Categoria: "provavelmente extinto" (Anexo I): espécies que estão sobrevivendo somente em cativeiro, ou que foram naturalizadas fora de sua distribuição original e que não possuam registros comprovados de ocorrência no Estado há pelo menos 50 (cinqüenta ) anos;

(8) Categoria: "em perigo" (Anexo I): espécies que apresentam risco de extinção em futuro próximo. Esta situação é decorrente de grandes alterações ambientais ou de significativa redução populacional ou ainda de grande diminuição da área de distribuição do " táxon" em questão, considerando-se um intervalo pequeno de tempo (dez anos ou três gerações);
